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EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA
POR INVALIDEZ. INÉRCIA DO PODER PÚBLICO. AJUIZAMENTO DE
AÇÃO MANDAMENTAL. DEFERIMENTO DO PEDIDO PELA VIA
ADMINISTRATIVA. RECONHECIMENTO DA PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DO
BENEFÍCIO. PERSISTÊNCIA DO INTERESSE DE AGIR PARA
EXIGIR PROVIDÊNCIAS CONCRETAS E COBRAR AS PRESTAÇÕES
VENCIDAS DESDE A IMPETRAÇÃO. RETORNO DOS AUTOS AO
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA ANÁLISE DO MÉRITO. RECURSO
ORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A controvérsia dos autos restringe-se em saber se a efetivação do
direito à aposentadoria por invalidez qualificada no curso da ação
mandamental caracteriza a automática perda superveniente do interesse de
agir.

2. Hipótese em que o mandado de segurança não foi utilizado como
substitutivo de ação de cobrança, na forma da Súmula n. 269 do STF, pois
não houve pedido de efeitos financeiros retroativos, mas sim tendente a
corrigir a inércia da autoridade impetrada.

3. Contudo, no que se refere ao direito à imediata implantação do
benefício, ressalta-se que não é possível a esta Corte analisar temas não
enfrentados no Tribunal de origem, sob o risco de supressão de instância.

4. Recurso ordinário parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos 05/03/2026  11/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .13 de março de 2026
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1. A controvérsia dos autos restringe-se em saber se a efetivação do
direito à aposentadoria por invalidez qualificada no curso da ação
mandamental caracteriza a automática perda superveniente do interesse de
agir.

2. Hipótese em que o mandado de segurança não foi utilizado como
substitutivo de ação de cobrança, na forma da Súmula n. 269 do STF, pois
não houve pedido de efeitos financeiros retroativos, mas sim tendente a
corrigir a inércia da autoridade impetrada.

3. Contudo, no que se refere ao direito à imediata implantação do
benefício, ressalta-se que não é possível a esta Corte analisar temas não
enfrentados no Tribunal de origem, sob o risco de supressão de instância.

4. Recurso ordinário parcialmente provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto por
ROBERTO DE OLIVEIRA, com fundamento no  alínea , da art. 105, inciso II,  b
Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA
BAHIA, que julgou prejudicada a segurança, nos termos da seguinte ementa (fls. 643-
644):
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MANDADO DE SEGURANÇA – PLEITO VISANDO A APRECIAÇÃO
PELA AUTORIDADE COMPETENTE DO PLEITO ADMINISTRATIVO QUE
JÁ TRAMITAVA HÁ MAIS DE 2 (DOIS) ANOS – DECISÃO PROFERIDA
APÓS O AJUIZAMENTO DO PRESENTE  – PERDA SUPERVENIENTE WRIT
DO INTERESSE DE AGIR – EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO.

I – Trata-se de Mandado de Segurança ajuizado contra ato omissivo do
Des. Presidente deste Tribunal de Justiça em decidir sobre o pedido do ora
impetrante de reversão de sua aposentadoria por Invalidez Simples para Invalidez
Qualificada, perante o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

II – A perda superveniente do interesse de agir constitui uma circunstância
processual que ocorre quando, no curso da demanda, o objeto pretendido pela parte
torna-se impossível ou irrelevante em virtude de um fato novo, superveniente à
propositura da ação. Nesse cenário, o provimento jurisdicional torna-se inócuo, pois
a Ação já não exige a tutela judicial originalmente pretendida.

III – Na hipótese dos autos, o impetrante ajuizou a presente demanda
pleiteando que a Presidente deste Tribunal de Justiça proferisse decisão no Processo
Administrativo sob o nº TJ-  que já tramitava há mais de 2 (dois)ADM-2016/57736
anos, entretanto o Estado da Bahia informou, juntando os documentos necessários
para a devida comprovação, que a referida autoridade, após o ajuizamento do deste

, proferiu decisão, através da qual, inclusive, deferiu o pleito manejadomandamus
pelo ora impetrante no referido Processo Administrativo, convertendo sua
aposentadoria simples para aposentadoria qualificada através de decreto judiciário
publicado em 13 de dezembro de 2024.

IV – Constata-se que neste caso, existiu não só apreciação do pedido
administrativo do ora impetrante que era o objetivo perseguido através do presente
Mandado de Segurança, o que, por si só, já ensejaria a perda de objeto desta
demanda, como também que a decisão administrativa foi preferida no sentido
almejado pelo então requerente, tornando inócua a concessão da tutela pois a
pretensão já foi alcançada. Não se trata, aqui, de uma mera alteração das
circunstâncias, mas sim da completa extinção do objeto da demanda, inviabilizando
qualquer resultado prático com a continuidade do processo.

V – O interesse de agir é, mormente, fundado no binômio 
 da provocação a um provimento de mérito. Assim, embora anecessidade/utilidade

função jurisdicional do Estado seja indispensável para manter a paz e a ordem na
sociedade, "não lhe convém acionar o aparato judiciário sem que dessa atividade se
possa extrair algum resultado útil. É preciso, pois, sob esse prisma, que, em cada
caso concreto, a prestação jurisdicional solicitada seja necessária e adequada."
(PELEGRINI, Ada, et all. Teoria geral do processo. São Paulo: Malheiros, 14ª ed,
pág. 257).

VI - Apreciado o pleito administrativo mediante decisão proferida pela
autoridade competente que era o provimento jurisdicional buscado pelo autor
através desta ação, não há mais utilidade em se apreciar o mérito desta demanda.
Assim, impõe-se a extinção do processo sem resolução do mérito, em razão da
perda superveniente do interesse de agir.

 
Nas razões do recurso ordinário, a parte ora recorrente sustenta, em síntese,

ser "descabido o entendimento de que teria havido perda superveniente do interesse de
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agir, pois, além de a decisão administrativa ter sido proferida de forma extemporânea e
claramente motivada pela impetração da ação, até a presente data não se verificou a
efetiva implementação da medida deferida, razão pela qual persistem os efeitos lesivos
da omissão estatal" (fl. 652). Requer, assim, o provimento do recurso para, reformando o
acórdão que extinguiu o mandado de segurança sem resolução do mérito, reconhecer "a
subsistência do interesse de agir do impetrante e a ilegalidade da omissão administrativa
prolongada" (fl. 658).

Sem contrarrazões (fl. 913).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do recurso (fls.

922-925).
É o relatório.

VOTO

A controvérsia dos autos restringe-se em saber se a efetivação do direito à
aposentadoria por invalidez qualificada no curso da ação mandamental caracteriza a
automática perda superveniente do interesse de agir.

O acórdão recorrido entendeu que a superveniência da decisão administrativa
esvaziou o interesse de agir, extinguindo o processo sem resolução do mérito (fls. 640-
642). Daí a interposição do presente recurso.

De fato, a declaração de nulidade do ato administrativo, requerida pelo
impetrante na inicial, produz, em regra, efeitos , o que gera o retorno ao ex tunc  status

, e permite que o servidor receba todos os direitos e vantagens que teria recebidoquo ante
caso o ato não tivesse persistido.

Por outro lado, em se tratando de ação mandamental, o pagamento deve
retroagir somente até a data de impetração do mandado de segurança, por força do art. 14,
§ 4º, da Lei n. 12.016/2009.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ANULAÇÃO DE ATO
ADMINISTRATIVO. EFEITOS FINANCEIROS. RETROAÇÃO LIMITADA À
IMPETRAÇÃO.

1. Cuida-se na origem de mandado de segurança impetrado pela
ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES PÚBLICOS DA BAHIA contra afirmado ato
ilegal atribuído ao Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública do
Estado da Bahia, consubstanciado no indeferimento do pedido administrativo para
que 9 (nove) Defensores Públicos recebessem diferenças remuneratórias decorrentes
de reclassificação das comarcas nas quais exercem suas atividades, de entrância
intermediária para final, na forma da Lei Estadual 12.613/2012.

2. A declaração de nulidade do ato administrativo (requerida pelo
impetrante na inicial) produz, em regra, efeitos , o que gera o retorno ao ex tunc
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status quo e permite aos servidores substituídos o recebimento de todos os direitos e
vantagens que teriam recebido caso o pedido administrativo houvesse sido
oportunamente deferido. Nesse sentido: AgInt no RMS n.  relator51.222/MT,
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/2/2022.

3. Hipótese que não se caracteriza como sucedâneo de ação de cobrança,
mormente considerando-se que o recurso especial foi parcialmente provido a fim de
assegurar que a concessão do  gere seus efeitos financeiros tão somente a partir writ
da impetração.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira REsp n. 2.012.687/BA,

Turma, julgado em  DJe de ) 13/2/2023,  16/2/2023.
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANULAÇÃO DO

ATO. EFEITOS FINANCEIROS. RETROAÇÃO. LIMITE.
1. A declaração de nulidade do ato administrativo (requerida pelo

impetrante na inicial) produz, em regra, efeitos , o que gera o retorno ao ex tunc
, e permite que o servidor receba todos os direitos e vantagens questatus quo ante

teria recebido caso o ato não tivesse ocorrido.
2. O pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias assegurados em

sentença concessiva de mandado de segurança a servidor público da administração
direta ou autárquica federal, estadual e municipal somente será efetuado
relativamente às prestações que se vencerem a contar da data do ajuizamento da
inicial (art. 14, §4º, da . Lei n. 12.016/2009)

3. Hipótese em que a condenação no pagamento de atrasados decorre
naturalmente do pedido de anulação do ato administrativo, devendo, porém,
retroagir apenas até a data de impetração do mandado de segurança.

4. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira51.222/MT,

Turma, julgado em  DJe de ) 14/2/2022,  18/2/2022.
 

No caso, o mandado de segurança não foi utilizado como substitutivo de ação
de cobrança, na forma da Súmula n. 269 do STF, pois não houve pedido de efeitos
financeiros retroativos, mas sim para corrigir a inércia da autoridade impetrada.

Ao contrário do que sustentado pelo Tribunal de origem, verifica-se que ainda
persiste o interesse de agir do recorrente diante da omissão injustificada do poder público
em tomar providências concretas para que o impetrante usufrua do seu direito a partir do
reconhecimento, pela via administrativa, do ato apontado como ilegal, até o seu
desfazimento no curso do processo judicial.

Contudo, no que se refere ao direito à imediata implantação do benefício,
ressalta-se que não é possível a esta Corte analisar temas não enfrentados no Tribunal de
origem, sob o risco de supressão de instância.

A esse respeito:
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE

SEGURANÇA. REVISÃO GERAL ANUAL. ADVENTO DE LEI ESTADUAL
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QUE INSTITUIU O REAJUSTE COM EFEITOS PROSPECTIVOS.
RECONHECIMENTO DA PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.
UTILIZAÇÃO DA VIA MANDAMENTAL COMO AÇÃO DE COBRANÇA
AFASTADA. EVENTUAL PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS
DESDE A DATA DA IMPETRAÇÃO NÃO CONSTITUI EFEITOS
RETROATIVOS. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA
ANÁLISE DO MÉRITO. RECURSO ORDINÁRIO

PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A controvérsia dos autos restringe-se em saber se a superveniência da

Lei Estadual n.  que determinou a implantação do reajuste para os20.934/2021,
servidores substituídos pela impetrante, evidencia a ocorrência da perda do objeto do

.mandamus
2. "A declaração de nulidade do ato administrativo (requerida pelo

impetrante na inicial) produz, em regra, efeitos , o que gera o retorno ao ex tunc
, e permite que o servidor receba todos os direitos e vantagens questatus quo ante

teria recebido caso o ato não tivesse ocorrido." (AgInt no RMS n. 51.222/MT,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  DJe de 14/2/2022,

)18/2/2022.
3. Hipótese em que eventual condenação ao pagamento dos atrasados deve

retroagir apenas até a data de impetração do mandado de segurança, que não está
sendo utilizado como substitutivo de ação de cobrança, na forma da Súmula n. 269
do STF.

4. Contudo, no que se refere ao direito à imediata implantação do reajuste,
ressalta-se que não é possível a esta Corte analisar temas não enfrentados no
Tribunal de origem, sob o risco de supressão de instância.

5. Recurso ordinário parcialmente provido.
(RMS n.  relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda73.990/PR,

Turma, julgado em  DJEN de ) 15/10/2025,  22/10/2025.
 

AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO DA POLÍCIA
MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. ANULAÇÃO DE QUESTÕES
DA PROVA OBJETIVA. VIA JUDICIAL. PONTOS NÃO ATRIBUÍDOS A
TODOS OS CANDIDATOS. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. CIÊNCIA DO
ATO COATOR. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO. DECADÊNCIA
AFASTADA. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
ANÁLISE DO MÉRITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Não é possível a esta Corte debruçar-se sobre temas não enfrentados
pelo Tribunal de origem, sob o risco de supressão de instância. Na espécie, foi dado
provimento ao recurso ordinário a fim de afastar a decadência e determinar o
retorno dos autos ao Tribunal de origem para que proceda ao julgamento de mérito
da impetração.

2. Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n.  relatora Ministra Maria Thereza de Assis74.428/RJ,

Moura, Segunda Turma, julgado em  DJEN de  . Sem grifo 27/11/2024  10/12/2024
no original.)
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Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso ordinário, para
determinar o retorno dos autos à origem, a fim de prosseguir no julgamento meritório.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

RMS 78.114 / BA
Número Registro: 2025/0494153-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80652793920248050000

Sessão Virtual de  a 05/03/2026  11/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBERTO DE OLIVEIRA
ADVOGADA : CLEISEANE BRITO DANIEL - BA049569
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADORA : LILIAN DE NOVAES COUTINHO FIUZA - BA013003

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA - INVALIDEZ 
PERMANENTE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos05/03/2026  11/03/2026,

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 11 de março de 2026
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